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' -As saídas para a crise 
Uma redefinição do papel do Estado co-

mo indutor do desenvolvimento econômico 
e ã instrumentação do Governo, nos três 
níveis da hierarquia federativa, para fun-
clohar como agente ativo das aspirações da 
coletividade nacional, eis a quanto se resu-
me a exposição feita pelo presidente Sar-
ney perante o Ministério ontem reunido. 
Tais conceitos não foram captados às for-
mulações retóricas, mas expressam as pró-
prias diretrizes governamentais inscritas 
na proposta orçamentária para o exercício 
de,1989. 

Duas poderosas alavancas foram aciona-
das sob o impulso coativo da Lei de Meios, 
com prazo para submissão ao Congresso 
Nacional até 31 do mês corrente. Conforme 
sublinhou o Presidente da República, a pri-
meira força operativa relaciona-se com a 
redução quase opressiva dos gastos públi-
c0S, com vista à estabilização dos dese-
quilíbrios contábeis da União, para servir, 
também, ao propósito de atender à devolu-
cão da autonomia financeira aos Estados e 
Municípios, já consagrada no novo texto 
constitucional. A segunda associa-se à ine-
vitável necessidade de eliminar a hipertro- 
fiar do setor público, mediante o enxuga-
mento da máquina administrativa e renún-
cia do Estado ao papel até agora desempe- 

nhado de principal ator da cena econômica. 
Movimenta, assim, o Governo os meios 

considerados eficazes para solapar as ba-
ses sobre as quais se ergue a formidável 
crise de liquidez do sistema econômico, cu-
ja maior projeção é o processo inflacioná-
rio de altíssimo potencial corrosivo. De um 
lado, o Estado abandonará sua face inter-
vencionista, tanto por via da desregulação 
da economia, para deixá-la fluir segundo os 
princípios de mercado, quanto pela transfe-
rência à iniciativa privada das empresas 
que operam indevidamente. De outro, ofe-
recerá o testemunho de sua obstinação em 
reequilibrar as finanças públicas, através 
do exercício da austeridade nos gastos ofi-
ciais até os limites máximos, de modo a ini-
bir o principal agente da inflação — o défi-
cit público. 

— Não há outra forma de eliminar o im-
passe econômico, político e social. E indis-
pensável, pois que a consciência esclareci-
da da Nação apóie e sustente o esforço go-
vernamental, principalmente aqueles cida-
dãos com responsabilidade de mandatários 
do povo. Do contrário, não haverá qualquer 
segurança sobre o futuro e nem esperanças 
para galvanizar as energias libertadoras 
da sociedade. 


